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AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) - 0810668-30.2023.8.14.0000
 
 
 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE BELEM 
 
AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. SAÚDE PÚBLICA E PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE
DA PESSOA HUMANA. REFORMA E ADAPTAÇÃO DA UNIDADE DE
SAÚDE DA FAMÍLIA TERRA FIRME. COMPOSIÇÃO DO CORPO
FUNCIONAL DAS EQUIPES COM AGENTES COMUNITÁRIOS DE
SAÚDE – ACS. FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO HOSPITALAR E
ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DO PODER JUDICIÁRIO, EM
SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS, DETERMINAR QUE A ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA ADOTE MEDIDAS ASSECURATÓRIAS DE DIREITOS
CONSTITUCIONALMENTE RECONHECIDOS COMO ESSENCIAIS, SEM
QUE ISSO CONFIGURE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO
DOS PODERES. DIREITO FUNDAMENTAL INDIVIDUAL E SOCIAL.
DEVER CONSTITUCIONAL DOS ENTES FEDERADOS. COMPROVAÇÃO
DA PRECARIEDADE DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE MUNICIPAL.
PRECEDENTES STF/STJ/TJPA. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE
ASTREINTES PARA CASO DE EVENTUAL DESCUMPRIMENTO. VALOR
DA MULTA QUE ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO.
 

 
 

ACÓRDÃO
 
 
 

            Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores, integrantes da 2.ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado,

à unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto do

[http://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/]
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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Desembargador Relator.
 

            Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.
 

            Julgamento presidido pela Excelentíssima Senhora Desembargadora Luzia Nadja

Guimarães Nascimento.
 
 
 

            Belém, data registrada no sistema.
 
 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

 RELATOR
 
 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 

            Tratam os presentes autos de AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 

interposto pelo MUNICÍPIO DE BELÉM em desfavor da decisão monocrática (ID. nº 14978493)

proferida por este Relator, por meio da qual conheci do recurso e neguei provimento, nos autos

da AÇÃO CIVIL PÚBLICA (Processo nº: 0904908-15.2022.8.14.0301), ajuizada pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ.
 

             Inconformado, o agravante suscita, em suma, que não pode falar em omissão apta a

autorizar a interferência do Judiciário no Administrativo, pois conforme demonstrado nos autos, a

SESMA, após solicitações do MPE, fez diversos reparos e adequações, o que demonstra não ter

sido omisso o Município de Belém. As mudanças e melhorias implementadas foram listadas na

petição do agravo de instrumento, além de estarem demonstradas pelos documentos juntados

pelo próprio MP agravado.
 

Alude que há dezenas de ações judiciais semelhantes a esta, não cabendo ao Judiciário

escolher onde deve ser empregado o dinheiro público, sem levar em consideração diversos

fatores de origem gerencial do sistema de saúde: “Qual unidade de saúde alcança maior

quantidade pacientes? Qual unidade de saúde tem mais ou menos necessidade de ter uma

intervenção estrutural?”
 

Assevera ser injustificável a aplicação de multa contra o ente público, sobretudo porque

se estará, em última análise, onerando a própria sociedade, caso assim não se entenda, espera-

se pela sua redução, pela aplicação dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, já que o

valor imposto pela r. decisão se apresenta profundamente oneroso.
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             Ante esses argumentos, requer em juízo de reconsideração, seja deferido o pedido de

efeito suspensivo ou, caso assim não proceda, que seja o presente agravo interno levado a

julgamento.
 

            Foram apresentadas contrarrazões (ID. nº 15947559).
 

            É o suficiente relatório.
 
 
 

VOTO
 
 
 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente agravo interno e passo

a proferir o voto.
 

  De início e sem delongas, afirmo que não há razões para alterar o decisum agravado, eis

que, além de devidamente fundamentado, apresenta-se em sintonia com as jurisprudências das

Cortes Superiores.
 

Sabe-se que o controle da atividade administrativa pelo Poder Judiciário se circunscreve

ao exame da legalidade e legitimidade, ou seja, o Poder Judiciário não pode dizer sobre o mérito

administrativo (oportunidade e conveniência), antes devendo examinar somente o seu cabimento

e a regularidade formal do ato, sob pena de violar cláusula pétrea da Constituição da República

(artigo 60, § 4º, inciso III), que determina independência e separação dos Poderes (artigo 2º).
 

Por outro lado, a interferência do Judiciário é legítima e justificável quando a

Administração Pública, de maneira clara e indubitável, incorre em omissão no seu dever legal e

constitucional de adoção e realização de determinadas políticas públicas, trazendo, com isso,

insegurança e desamparo à população.
 

A Constituição da República reconhece o Judiciário como um Poder legítimo para dar

resposta às exigências sociais de efetivação dos interesses difusos e coletivos assegurados por

ela própria e pela norma infraconstitucional, cuja defesa o Ministério Público foi incumbido (artigo

127).
 

Logo, não há falar em ingerência indevida nas atribuições do Poder Executivo, mas

apenas exercício do controle conferido ao Poder Judiciário quando impõe o cumprimento de

obrigação de fazer em processo que objetiva tutelar a saúde pública e a dignidade da pessoa

humana e a todos os interesses constitucionais identificados como difusos, coletivos ou

individuais homogêneos.
 

Ademais, a jurisprudência do colendo Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento

no sentido de que o Poder Judiciário, excepcionalmente, pode determinar a implantação de

políticas públicas, por se relacionarem a direito ou garantia fundamental, sem que isso ofenda o

Princípio da Separação dos Poderes.

Num. 17929351 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO - 05/02/2024 15:30:42
https://pje.tjpa.jus.br:443/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020515304191100000017427259
Número do documento: 24020515304191100000017427259



Em reforço desse entendimento, transcrevo o seguinte julgado do Pretório Excelso:
 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
EMBARGOS CONHECIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. ART. 1.024,
§ 3°, DO CPC. AUSÊNCIA. OFENSA. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE
PODERES. DETERMINAÇÃO. PODER JUDICIÁRIO. POLÍTICAS
PÚBLICAS. RESTAURAÇÃO DE RODOVIAS. AGRAVO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. MULTA APLICADA. II - Consoante a jurisprudência
deste Tribunal, o Poder Judiciário possui legitimidade para,
excepcionalmente, determinar a concretização de políticas públicas
constitucionalmente previstas, quando houver omissão da
administração pública, o que não configura violação do princípio da
separação dos poderes. I e III – Omissis. 
(ARE 1043740 ED, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda
Turma, julgado em 16/03/2018) 

 

 
 

Em caso semelhante este e. Tribunal de Justiça já se posicionou:
 

 EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA VISANDO GARANTIR O FORNECIMENTO DA POLITICA DE
ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE DE QUALIDADE E EM SUA PLENITUDE.
ALEGAÇÃO DE INTERFERÊNCIA DO JUDICIÁRIO DO MÉRITO
ADMINISTRATIVO E VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS
PODERES. IMPROCEDÊNCIA.  DIREITO À SAÚDE. DIREITO
FUNDAMENTAL À VIDA E À INTEGRIDADE HUMANA. PRIORIDADE DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
SENTENÇA MANTIDA. I- Ação Civil Pública visando garantir o
fornecimento da Política de Atenção Básica na Unidade Municipal de
Saúde Tavares Bastos, em razão de diversos problemas estruturais
detectados. II- O direito à saúde deve ser preservado prioritariamente pelos
entes públicos, vez que não se trata apenas de fornecer medicamentos e
atendimento aos pacientes, mas, também, de preservar a integridade física
e moral do cidadão, a sua dignidade enquanto pessoa humana e, sobretudo,
o bem maior protegido pelo ordenamento jurídico pátrio: a vida. III- Havendo
direito subjetivo fundamental violado, não há ofensa aos princípios da
isonomia, da tripartição de funções estatais e da discricionariedade da
Administração, e, no quadro da tutela do mínimo existencial, não se justifica
inibição à efetividade do direito ofendido sob os escudos de limitações
orçamentárias e de aplicação da teoria da reserva do possível. IV- Recurso
conhecido e improvido. Sentença mantida, em reexame necessário.
Unânime. 
(8374869, 8374869, Rel. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, Órgão
Julgador 1ª Turma de Direito Público, Julgado em 2022-02-21, Publicado em
2022-03-07) 

 

 
 

Outrossim, o artigo 196 da Constituição da República traduz a máxima proteção que se

deve adotar, em todas as instâncias, no que concerne à prestação assistencial à saúde, sendo

certo que tais normas possuem eficácia plena de aplicabilidade direta e imediata, por isso, não
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pode o Poder Judiciário, desde que acionado, deixar de obrigar o Poder Executivo, em quaisquer

de suas esferas, a cumprir o seu dever constitucional de adotar e executar normas que garantam

o fornecimento de serviços adequados de saúde, sem que, com isso, haja qualquer ofensa ao

princípio da separação dos poderes.
 

Por sua vez, embora o agravante alegue afronta aos limites orçamentários, tal argumento

não autoriza o descumprimento de preceito constitucional que garante ao cidadão o mínimo de

condições para uma vida digna (mínimo existencial).
 

No que tange à fixação de astreintes na decisão agravada, tal matéria encontra-se

pacificada no Superior Tribunal de Justiça, uma vez que é admitida a imposição da multa

cominatória prevista no art. 537, caput, do CPC à Fazenda Pública.
 

Mister se faz ainda destacar que a multa cominatória possui a finalidade de forçar o

cumprimento de uma ordem judicial em uma obrigação de fazer ou não fazer, demonstrando,

assim, o seu caráter coercitivo, uma vez que devem servir para impelir psicologicamente o

devedor de determinada obrigação ao seu adimplemento.
 

Assim, o valor das astreintes deve ser elevado o bastante a inibir o devedor que

intenciona descumprir a obrigação e sensibilizá-lo de que é financeiramente mais vantajoso seu

integral cumprimento. De outro lado, é consenso que seu valor não pode implicar enriquecimento

injusto do devedor.
 

É importante citar precedente do Superior Tribunal de Justiça que apreciando o tema

sobre regime de recurso repetitivo, ementou:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC/1973. AÇÃO ORDINÁRIA DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA O
TRATAMENTO DE MOLÉSTIA. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA
(ASTREINTES) COMO MEIO DE COMPELIR O DEVEDOR A ADIMPLIR A
OBRIGAÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO
DO CONTEÚDO NORMATIVO INSERTO NO § 5º DO ART. 461 DO
CPC/1973. DIREITO À SAÚDE E À VIDA. 1. Para os fins de aplicação do
art. 543-C do CPC/1973, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada
neste recurso especial representativo de controvérsia: possibilidade de
imposição de multa diária (astreintes) a ente público, para compeli-lo a
fornecer medicamento à pessoa desprovida de recursos financeiros. 2. A
função das astreintes é justamente no sentido de superar a
recalcitrância do devedor em cumprir a obrigação de fazer ou de não
fazer que lhe foi imposta, incidindo esse ônus a partir da ciência do
obrigado e da sua negativa de adimplir a obrigação voluntariamente. 3.
A particularidade de impor obrigação de fazer ou de não fazer à
Fazenda Pública não ostenta a propriedade de mitigar, em caso de
descumprimento, a sanção de pagar multa diária, conforme prescreve
o § 5º do art. 461 do CPC/1973. E, em se tratando do direito à saúde,
com maior razão deve ser aplicado, em desfavor do ente público
devedor, o preceito cominatório, sob pena de ser subvertida garantia
fundamental. Em outras palavras, é o direito-meio que assegura o bem
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maior: a vida. Precedentes: AgRg no AREsp 283.130/MS, Relator Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 8/4/2014; REsp
1.062.564/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ de
23/10/2008; REsp 1.062.564/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda
Turma, DJ de 23/10/2008; REsp 1.063.902/SC, Relator Ministro Francisco
Falcão, Primeira Turma, DJ de 1/9/2008; e AgRg no REsp 963.416/RS,
Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 11/6/2008. 4. (...) 7.
Recurso especial conhecido e provido, para declarar a possibilidade de
imposição de multa diária à Fazenda Pública. Acórdão submetido à
sistemática do § 7º do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973 e
dos arts. 5º, II, e 6º, da Resolução STJ n. 08/2008. 
(REsp 1474665/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 26/04/2017, DJe 22/06/2017) 

 

 
 

No caso, não vislumbro excesso na multa aplicada em caso de descumprimento da

liminar, equivalente ao valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), limitada à R$ 100.000,00 (cem mil

reais), sendo certo que o montante não se revela exorbitante, mas sim impulsionador de correta e

prudente conduta da Administração.
 

Dessa forma, irrepreensíveis os termos da decisão monocrática agravada, uma vez

amparada no entendimento consolidado das Cortes Superiores.
 

 Ante o exposto, inexistindo novas circunstâncias fáticas e jurídicas para alteração do 

decisum impugnado, CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO e NEGO-LHE PROVIMENTO,

mantendo inalterada a decisão agravada em todos os seus termos.
 

 É como voto.
 

 Belém, data registrada no sistema.
 
 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

RELATOR
 
 
 
 
 

Belém, 05/02/2024
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            Tratam os presentes autos de AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 

interposto pelo MUNICÍPIO DE BELÉM em desfavor da decisão monocrática (ID. nº 14978493)

proferida por este Relator, por meio da qual conheci do recurso e neguei provimento, nos autos

da AÇÃO CIVIL PÚBLICA (Processo nº: 0904908-15.2022.8.14.0301), ajuizada pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ.
 

             Inconformado, o agravante suscita, em suma, que não pode falar em omissão apta a

autorizar a interferência do Judiciário no Administrativo, pois conforme demonstrado nos autos, a

SESMA, após solicitações do MPE, fez diversos reparos e adequações, o que demonstra não ter

sido omisso o Município de Belém. As mudanças e melhorias implementadas foram listadas na

petição do agravo de instrumento, além de estarem demonstradas pelos documentos juntados

pelo próprio MP agravado.
 

Alude que há dezenas de ações judiciais semelhantes a esta, não cabendo ao Judiciário

escolher onde deve ser empregado o dinheiro público, sem levar em consideração diversos

fatores de origem gerencial do sistema de saúde: “Qual unidade de saúde alcança maior

quantidade pacientes? Qual unidade de saúde tem mais ou menos necessidade de ter uma

intervenção estrutural?”
 

Assevera ser injustificável a aplicação de multa contra o ente público, sobretudo porque

se estará, em última análise, onerando a própria sociedade, caso assim não se entenda, espera-

se pela sua redução, pela aplicação dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, já que o

valor imposto pela r. decisão se apresenta profundamente oneroso.
 

             Ante esses argumentos, requer em juízo de reconsideração, seja deferido o pedido de

efeito suspensivo ou, caso assim não proceda, que seja o presente agravo interno levado a

julgamento.
 

            Foram apresentadas contrarrazões (ID. nº 15947559).
 

            É o suficiente relatório.
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Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente agravo interno e passo

a proferir o voto.
 

  De início e sem delongas, afirmo que não há razões para alterar o decisum agravado, eis

que, além de devidamente fundamentado, apresenta-se em sintonia com as jurisprudências das

Cortes Superiores.
 

Sabe-se que o controle da atividade administrativa pelo Poder Judiciário se circunscreve

ao exame da legalidade e legitimidade, ou seja, o Poder Judiciário não pode dizer sobre o mérito

administrativo (oportunidade e conveniência), antes devendo examinar somente o seu cabimento

e a regularidade formal do ato, sob pena de violar cláusula pétrea da Constituição da República

(artigo 60, § 4º, inciso III), que determina independência e separação dos Poderes (artigo 2º).
 

Por outro lado, a interferência do Judiciário é legítima e justificável quando a

Administração Pública, de maneira clara e indubitável, incorre em omissão no seu dever legal e

constitucional de adoção e realização de determinadas políticas públicas, trazendo, com isso,

insegurança e desamparo à população.
 

A Constituição da República reconhece o Judiciário como um Poder legítimo para dar

resposta às exigências sociais de efetivação dos interesses difusos e coletivos assegurados por

ela própria e pela norma infraconstitucional, cuja defesa o Ministério Público foi incumbido (artigo

127).
 

Logo, não há falar em ingerência indevida nas atribuições do Poder Executivo, mas

apenas exercício do controle conferido ao Poder Judiciário quando impõe o cumprimento de

obrigação de fazer em processo que objetiva tutelar a saúde pública e a dignidade da pessoa

humana e a todos os interesses constitucionais identificados como difusos, coletivos ou

individuais homogêneos.
 

Ademais, a jurisprudência do colendo Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento

no sentido de que o Poder Judiciário, excepcionalmente, pode determinar a implantação de

políticas públicas, por se relacionarem a direito ou garantia fundamental, sem que isso ofenda o

Princípio da Separação dos Poderes.
 

Em reforço desse entendimento, transcrevo o seguinte julgado do Pretório Excelso:
 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
EMBARGOS CONHECIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. ART. 1.024,
§ 3°, DO CPC. AUSÊNCIA. OFENSA. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE
PODERES. DETERMINAÇÃO. PODER JUDICIÁRIO. POLÍTICAS
PÚBLICAS. RESTAURAÇÃO DE RODOVIAS. AGRAVO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. MULTA APLICADA. II - Consoante a jurisprudência
deste Tribunal, o Poder Judiciário possui legitimidade para,
excepcionalmente, determinar a concretização de políticas públicas
constitucionalmente previstas, quando houver omissão da
administração pública, o que não configura violação do princípio da
separação dos poderes. I e III – Omissis. 
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(ARE 1043740 ED, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda
Turma, julgado em 16/03/2018) 

 

 
 

Em caso semelhante este e. Tribunal de Justiça já se posicionou:
 

 EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA VISANDO GARANTIR O FORNECIMENTO DA POLITICA DE
ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE DE QUALIDADE E EM SUA PLENITUDE.
ALEGAÇÃO DE INTERFERÊNCIA DO JUDICIÁRIO DO MÉRITO
ADMINISTRATIVO E VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS
PODERES. IMPROCEDÊNCIA.  DIREITO À SAÚDE. DIREITO
FUNDAMENTAL À VIDA E À INTEGRIDADE HUMANA. PRIORIDADE DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
SENTENÇA MANTIDA. I- Ação Civil Pública visando garantir o
fornecimento da Política de Atenção Básica na Unidade Municipal de
Saúde Tavares Bastos, em razão de diversos problemas estruturais
detectados. II- O direito à saúde deve ser preservado prioritariamente pelos
entes públicos, vez que não se trata apenas de fornecer medicamentos e
atendimento aos pacientes, mas, também, de preservar a integridade física
e moral do cidadão, a sua dignidade enquanto pessoa humana e, sobretudo,
o bem maior protegido pelo ordenamento jurídico pátrio: a vida. III- Havendo
direito subjetivo fundamental violado, não há ofensa aos princípios da
isonomia, da tripartição de funções estatais e da discricionariedade da
Administração, e, no quadro da tutela do mínimo existencial, não se justifica
inibição à efetividade do direito ofendido sob os escudos de limitações
orçamentárias e de aplicação da teoria da reserva do possível. IV- Recurso
conhecido e improvido. Sentença mantida, em reexame necessário.
Unânime. 
(8374869, 8374869, Rel. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, Órgão
Julgador 1ª Turma de Direito Público, Julgado em 2022-02-21, Publicado em
2022-03-07) 

 

 
 

Outrossim, o artigo 196 da Constituição da República traduz a máxima proteção que se

deve adotar, em todas as instâncias, no que concerne à prestação assistencial à saúde, sendo

certo que tais normas possuem eficácia plena de aplicabilidade direta e imediata, por isso, não

pode o Poder Judiciário, desde que acionado, deixar de obrigar o Poder Executivo, em quaisquer

de suas esferas, a cumprir o seu dever constitucional de adotar e executar normas que garantam

o fornecimento de serviços adequados de saúde, sem que, com isso, haja qualquer ofensa ao

princípio da separação dos poderes.
 

Por sua vez, embora o agravante alegue afronta aos limites orçamentários, tal argumento

não autoriza o descumprimento de preceito constitucional que garante ao cidadão o mínimo de

condições para uma vida digna (mínimo existencial).
 

No que tange à fixação de astreintes na decisão agravada, tal matéria encontra-se

pacificada no Superior Tribunal de Justiça, uma vez que é admitida a imposição da multa
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cominatória prevista no art. 537, caput, do CPC à Fazenda Pública.
 

Mister se faz ainda destacar que a multa cominatória possui a finalidade de forçar o

cumprimento de uma ordem judicial em uma obrigação de fazer ou não fazer, demonstrando,

assim, o seu caráter coercitivo, uma vez que devem servir para impelir psicologicamente o

devedor de determinada obrigação ao seu adimplemento.
 

Assim, o valor das astreintes deve ser elevado o bastante a inibir o devedor que

intenciona descumprir a obrigação e sensibilizá-lo de que é financeiramente mais vantajoso seu

integral cumprimento. De outro lado, é consenso que seu valor não pode implicar enriquecimento

injusto do devedor.
 

É importante citar precedente do Superior Tribunal de Justiça que apreciando o tema

sobre regime de recurso repetitivo, ementou:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC/1973. AÇÃO ORDINÁRIA DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA O
TRATAMENTO DE MOLÉSTIA. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA
(ASTREINTES) COMO MEIO DE COMPELIR O DEVEDOR A ADIMPLIR A
OBRIGAÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO
DO CONTEÚDO NORMATIVO INSERTO NO § 5º DO ART. 461 DO
CPC/1973. DIREITO À SAÚDE E À VIDA. 1. Para os fins de aplicação do
art. 543-C do CPC/1973, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada
neste recurso especial representativo de controvérsia: possibilidade de
imposição de multa diária (astreintes) a ente público, para compeli-lo a
fornecer medicamento à pessoa desprovida de recursos financeiros. 2. A
função das astreintes é justamente no sentido de superar a
recalcitrância do devedor em cumprir a obrigação de fazer ou de não
fazer que lhe foi imposta, incidindo esse ônus a partir da ciência do
obrigado e da sua negativa de adimplir a obrigação voluntariamente. 3.
A particularidade de impor obrigação de fazer ou de não fazer à
Fazenda Pública não ostenta a propriedade de mitigar, em caso de
descumprimento, a sanção de pagar multa diária, conforme prescreve
o § 5º do art. 461 do CPC/1973. E, em se tratando do direito à saúde,
com maior razão deve ser aplicado, em desfavor do ente público
devedor, o preceito cominatório, sob pena de ser subvertida garantia
fundamental. Em outras palavras, é o direito-meio que assegura o bem
maior: a vida. Precedentes: AgRg no AREsp 283.130/MS, Relator Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 8/4/2014; REsp
1.062.564/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ de
23/10/2008; REsp 1.062.564/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda
Turma, DJ de 23/10/2008; REsp 1.063.902/SC, Relator Ministro Francisco
Falcão, Primeira Turma, DJ de 1/9/2008; e AgRg no REsp 963.416/RS,
Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 11/6/2008. 4. (...) 7.
Recurso especial conhecido e provido, para declarar a possibilidade de
imposição de multa diária à Fazenda Pública. Acórdão submetido à
sistemática do § 7º do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973 e
dos arts. 5º, II, e 6º, da Resolução STJ n. 08/2008. 
(REsp 1474665/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 26/04/2017, DJe 22/06/2017) 
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No caso, não vislumbro excesso na multa aplicada em caso de descumprimento da

liminar, equivalente ao valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), limitada à R$ 100.000,00 (cem mil

reais), sendo certo que o montante não se revela exorbitante, mas sim impulsionador de correta e

prudente conduta da Administração.
 

Dessa forma, irrepreensíveis os termos da decisão monocrática agravada, uma vez

amparada no entendimento consolidado das Cortes Superiores.
 

 Ante o exposto, inexistindo novas circunstâncias fáticas e jurídicas para alteração do 

decisum impugnado, CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO e NEGO-LHE PROVIMENTO,

mantendo inalterada a decisão agravada em todos os seus termos.
 

 É como voto.
 

 Belém, data registrada no sistema.
 
 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

RELATOR
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EMENTA: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. SAÚDE PÚBLICA E PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE
DA PESSOA HUMANA. REFORMA E ADAPTAÇÃO DA UNIDADE DE
SAÚDE DA FAMÍLIA TERRA FIRME. COMPOSIÇÃO DO CORPO
FUNCIONAL DAS EQUIPES COM AGENTES COMUNITÁRIOS DE
SAÚDE – ACS. FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO HOSPITALAR E
ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DO PODER JUDICIÁRIO, EM
SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS, DETERMINAR QUE A ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA ADOTE MEDIDAS ASSECURATÓRIAS DE DIREITOS
CONSTITUCIONALMENTE RECONHECIDOS COMO ESSENCIAIS, SEM
QUE ISSO CONFIGURE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO
DOS PODERES. DIREITO FUNDAMENTAL INDIVIDUAL E SOCIAL.
DEVER CONSTITUCIONAL DOS ENTES FEDERADOS. COMPROVAÇÃO
DA PRECARIEDADE DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE MUNICIPAL.
PRECEDENTES STF/STJ/TJPA. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE
ASTREINTES PARA CASO DE EVENTUAL DESCUMPRIMENTO. VALOR
DA MULTA QUE ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO.
 

 
 

ACÓRDÃO
 
 
 

            Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores, integrantes da 2.ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado,

à unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto do

Desembargador Relator.
 

            Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.
 

            Julgamento presidido pela Excelentíssima Senhora Desembargadora Luzia Nadja

Guimarães Nascimento.
 
 
 

            Belém, data registrada no sistema.
 
 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

 RELATOR
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